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  RESUMO 
   
O presente trabalho possui como tema a incidência dos honorários sucumbenciais em cumprimento 
de sentença forçada no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis. Para tanto, fez-se necessário um 
breve estudo acerca da aplicação dos honorários sucumbenciais em sede de cumprimento de 
sentença, após a promulgação da Lei nº. 8.952/94, no âmbito civil, que alterou o §4º, do art. 20, da 
Lei 5.869/73, passando, posteriormente, ao estudo proveniente das execuções integradas e a Lei 
dos Juizados Especiais, a qual acatou a sistemática do cumprimento de sentença proposta pela Lei 
nº. 11.232/2005 e, por fim, o estudo da aplicabilidade dos honorários sucumbenciais em sede de 
cumprimento de sentença forçada nos Juizados Especiais.  
   




The present work has as its theme the incidence of sucumbencial fees in compliance with a forced 
sentence in the scope of the Special Civil Courts. In order to do so, a brief study was required on 
the application of the succumbing fees in compliance with the judgment, after the promulgation of 
Law no. 8,952 / 94, in the civil sphere, which amended Paragraph 4 of Art. 20, of Law 5.869 / 73, 
and later on the study of integrated executions and the Special Courts Law, which complied with 
the system of compliance with the sentence proposed by Law no. 11,232 / 2005 and, finally, the 
study of the applicability of sucumbencial fees in the enforcement of a mandatory sentence in the 
Special Courts. 
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O Direito Processual Civil é o responsável pela regência de estrutura de 
diversas esferas do ordenamento jurídico, sendo aplicado subsidiariamente sempre 
que a lei específica é omissa em relação às regras processuais. 
No entanto, sempre que uma nova lei é promulgada, vê-se a necessidade das 
discussões doutrinárias e jurisprudenciais acerca da aplicabilidade ou não do 
dispositivo legal proveniente do Código de Processo Civil. Logo, no que concerne à 
lei dos Juizados Especiais não seria diferente, tendo em vista que a estrutura 
processual da referida lei é regida, sempre que esta é omissa, pelo Código de 
Processo Civil.  
Neste breve artigo, busca-se abordar a respeito da fixação dos honorários 
sucumbenciais em sede de cumprimento de sentença nos Juizados Especiais, visto 
que o diploma legal foi omisso no que concerne ao tema. 
Diante desse aspecto proveniente da omissão por parte do legislador é que 
vislumbra-se a necessidade de se discutir efetivamente acerca da concessão dos 
honorários sucumbenciais em sede de cumprimento de sentença, posto que a 
própria lei dos Juizados Especiais dispõe, em seu artigo 52, a aplicação subsidiária 
do referido Código de Processo Civil. 
Assim sendo, os capítulos deste estudo buscam trazer à luz a aplicação dos 
honorários sucumbenciais em sede de cumprimento de sentença, tendo em vista 
que a Lei dos Juizados Especiais é regida pela Lei. n. 11.232/05, a qual foi 
responsável pela criação do cumprimento de sentença. Contudo, há ainda a 
aplicação subsidiária do art. 20, §4º, do CPC/73 (atual art. 85, §8º, do CPC/15), o 
qual prevê a fixação dos honorários de sucumbência em sede de execução, ante a 
omissão trazida pela Lei. n. 11.232/05. À luz de tal diploma legal, estendeu-se a 
fixação dos honorários sucumbenciais ao cumprimento de sentença, sendo que a 
promulgação da Lei. n. 11.232/05 em nada afastou a aplicabilidade, devendo 
permanecer tal como era nas execuções apartadas, visto que o cumprimento de 
sentença nada mais é do que uma espécie de execução, contudo, de maneira 
integrada. 
Para elaboração deste trabalho, aplicam-se pesquisas nos diplomas legais, 
artigos publicados na internet, buscando sempre a conclusão mais segura e 
embasada sobre o tema. 
Vale ressaltar que este breve artigo de forma alguma esgota o tema aqui 
proposto, visto tratar-se de tema amplo e ainda em discussão após a promulgação 
da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, a qual dispõe acerca do Novo Código de 
Processo Civil. Pretende-se, então, apenas realizar alguns apontamentos, buscando 
a solução que mais bem se enquadre no sistema jurídico. 
 
1. OS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NA EXECUÇÃO EM ÂMBITO CIVIL  
 
Antes de adentrar no debate central apresentado em tela, cumpre-nos expor 
brevemente a questão dos honorários advocatícios em execução no âmbito civil. 
A Lei 8.952/94 alterou o §4º, do art. 20, da Lei 5.869/73; antes de tal 
mudança, pouco se afirmava acerca da fixação de honorários advocatícios na 
execução de sentença, embargada ou não, ainda na esfera cível. 
Certo é que, com a alteração da redação do art. 20, §4º, do CPC/73, a 
discussão foi aclarada, ao passo que o dispositivo explana que: 
 
“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios [...]. 
§4º [...] nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas 
‘a’, ‘b’ e ‘c’ do parágrafo anterior”. 
 
            Diante disso, o devedor, após o trânsito em julgado da sentença, torna-se 
inadimplente; ante sua inércia, o credor deve realizar uma nova iniciativa processual, 
sendo esta a execução de sentença do título a fim de obter a satisfação de seu 
direito. 
Portanto, a partir da mudança relatada, evidencia-se que é devido o 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais perante a insistência do 
devedor em descumprir com o arbitrado em sentença. 
 
 
2. A EXECUÇÃO INTEGRADA E A LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS  
 
A Lei 11.232, de 22 de setembro de 2005, também chamada de “processo 
sincrético”, alterou o antigo Código de Processo Civil, criando o instituto do 
cumprimento de sentença no processo de conhecimento e revogando a necessidade 
de execução autônoma dos títulos executivos judiciais. 
Com o advento da referida lei, cria-se o instituto do cumprimento de sentença 
no qual, superada a fase de conhecimento e a fase recursal, quando esta ocorre, 
basta a simples manifestação do credor, por meio de procurador constituído, para 
que tenha início a fase satisfativa da demanda, ou seja, a fase do cumprimento de 
sentença. 
Superados os 15 dias para pagamento, conforme disposto no antigo art. 475-J 
do CPC/73, atual art. 523 do CPC/15, a pedido do credor dá-se início à execução 
integrada, fase processual em que haverá a incidência da multa de 10% (dez por 
cento) sobre o montante da condenação e expedição de mandado de penhora, 
visando a satisfação do direito do credor. 
Contudo, no que concerne à fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, a referida lei foi omissa, deixando de inserir dispositivo específico 
acerca do tema. 
Diante disso, o STJ, por meio de jurisprudência, acabou por pacificar esse 
ponto omisso da lei, sendo favorável pela aplicação do art. 20, §4º, do CPC/73,  
fixando assim, honorários advocatícios sucumbenciais em sede de cumprimento de 
sentença: 
 
“RECURSO ESPECIAL - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - CABIMENTO - PRECEDENTES DA 
TURMA - PROVIMENTO. I. Conquanto a nova sistemática trazida pela 
Lei nº 11.232/05 tenha alterado a natureza da execução de sentença que 
passou a ser mera fase complementar do processo de cognição, deixando 
de ser tratada como processo autônomo, não trouxe ela nenhuma 
modificação no que tange aos honorários advocatícios, que são devidos no 
caso de não cumprimento da sentença no prazo, que corre a partir da 
intimação de seu advogado. Precedentes da Turma. Recurso Especial 
provido.” (REsp 1074992 / SP; Ministro  SIDNEI BENETI; DJe 24/04/2009). 
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 
356/STF. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 1 - 
Consoante entendimento pacificado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, é cabível o arbitramento de honorários advocatícios na 
fase de cumprimento da sentença com base no art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil. 2 - Ressente-se o recurso especial do devido 
prequestionamento no que tange à matéria relativa ao descumprimento de 
ordem judicial, apta a ensejar a incidência das astreintes, efetivamente não 
debatida pelo Tribunal a quo sob o enfoque que lhe dá o recorrente, o que 
faz incidir a censura das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
3 - Agravo regimental desprovido.” (AgRg no Ag 1078114 / RS; Ministro 
FERNANDO GONÇALVES; DJe 25/05/2009) 
 
Sabe-se, portanto, que os Juizados Especiais Cíveis adotam a sistemática do 
instituto do cumprimento de sentença trazido pela Lei 11.232/05, em que, sanada a 
fase de conhecimento e a fase recursal, quando esta ocorre, dá-se início à fase de 
cumprimento de sentença e, por conseguinte, à execução integrada nos mesmos 
autos, com a abertura de prazo para pagamento e, posteriormente, a incidência 
multa e expedição de mandado de penhora. 
Ora, se os Juizados Especiais Cíveis regem-se pelo Código de Processo Civil 
no que diz respeito às regras processuais do cumprimento de sentença, por que não 
haveria de se reger pelo mesmo diploma legal no que concerne à aplicação dos 
honorários advocatícios sucumbenciais em sede de execução de sentença? 
Se assim não o for, há que se dizer que existem diferenças de tratamento 
processual em institutos de igual forma. 
Não há como alterar o procedimento processual, baseado na máxima de que 
os Juizados Especiais devem ser isentos de custas e ofertado ao público de forma 
gratuita. 
O art. 54, da Lei 9.099/95, dispõe que apenas o acesso aos Juizados 
Especiais deve ser gratuito, contudo, o devedor inadimplente não deve ser 
beneficiado com o instituto da gratuidade, apenas por encontrar-se amparado pelo 
Juizado Especial, visto que não cumpre voluntariamente com a sentença. 
Sendo assim, sua inércia, que gera ao credor a necessidade de nova iniciativa 
processual por meio da execução de sentença, também deve ser apenada com o 
pagamento da verba honorária, conforme ocorre no cumprimento de sentença no 
âmbito da Justiça Comum, por força da aplicação do art. 20, §4º, do CPC/73, 
combinado com os arts. 52 e 53 da Lei 9.099/95. 
 
 
3. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS NA LEI 9.099/95 
 
Sanada a discussão acerca da aplicação dos honorários sucumbenciais nas 
execuções de sentença, embargadas ou não, no âmbito civil, assim como a 
aplicação do cumprimento de sentença do CPC no Juizado Especial, abre-se, por 
fim, o viés específico da aplicabilidade do art. 20, §4º, do CPC/73 na Lei 9.099/95, a 
qual dispõe acerca da criação dos Juizados Especiais. 
Desde a criação dos Juizados Especiais, a presente discussão se aflorou; 
para tanto, duas vertentes se apoiaram em princípios opostos. 
A primeira vertente, a teoria que prega pela não aplicabilidade dos honorários 
sucumbenciais nas execuções de sentença nos Juizados Especiais, tem seu 
entendimento fundamentado no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, que aduz que: 
 
Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e 
honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em 
segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de 
advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor 
de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa. 
 
E ainda, baseiam-se no Enunciado 97, do FONAJE, que dispõe: 
 
N.97 - A multa prevista no art. 523, parágrafo 1°, do CPC/2015 aplica-se 
aos Juizados Especiais Cíveis, ainda que o valor desta, somado ao da 
execução, ultrapasse o limite de alçada; a segunda parte do referido 
dispositivo não é aplicável, sendo, portanto, indevidos honorários 
advocatícios de dez por cento (nova redação - XXXVIII Encontro -Belo 
Horizonte-MG) nov.2015. 
 
Diante disso, parte dos julgadores seguiu pelo caminho da não aplicabilidade 
de honorários de dez por cento, tanto pela interpretação do artigo 55 supracitado 
quanto pela previsão não vinculativa do FONAJE. 
Contudo, a segunda vertente relata que o art. 55, parágrafo único, da lei 
acima exposta, explana que na execução não serão contadas custas, vislumbra-se,  
portanto, que o dispositivo legal não menciona, em momento algum, a fixação dos 
honorários sucumbenciais; por conseguinte, não há proibição. 
Outro argumento a favor do pagamento se dá no: “Art. 52. A execução da 
sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto 
no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações (...)”. 
Nota-se que a utilização subsidiária do CPC é prevista expressamente, no 
entanto, em mesmo sentido tem-se o art. 53, caput, que dispõe que a execução de 
título executivo extrajudicial também obedecerá ao disposto no CPC. 
Assim, tem-se, por óbvio, que o legislador, ao redigir o texto legal, não discute 
acerca da isenção ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais em 
sede de execução nos Juizados Especiais. 
Além de que nos cabe asseverar que o pagamento da verba honorária, ante o 
serviço prestado pelo procurador da parte vencedora, conforme art. 22, da Lei 
8.906/94 (Estatuto do Advogado), é devido, preservando-se assim o patrimônio do 
credor-vencedor. 
Portanto, tendo em vista o silêncio do legislador no que concerne a fixação 
dos honorários advocatícios sucumbenciais em sede de execução de sentença nos 
Juizados Especiais, vê-se que são devidos por força do art. 20, §4º, do CPC/73 
(atual art. 85, §8º, CPC/15) e sua aplicação subsidiária, e ainda ressalta-se pela não 
diferenciação da função exercida pelo procurador; caso contrário, se não houvesse o 




  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Perante o exposto, conclui-se que se a Lei dos Juizados Especiais, no que 
concerne a disposição processual, é regida pelo Código de Processo Civil e, 
consequentemente, adota os institutos do cumprimento de sentença e execução 
integrada (art. 523 CPC/15). 
Tendo em vista que os Juizados Especiais adotam tais institutos criados pela 
Lei 12.232/05, não há que se falar acerca da fixação ou não dos honorários 
sucumbenciais em sede de cumprimento de sentença, devendo-se, portanto, acatar 
a aplicação subsidiária do art. 20, §4º, do CPC/73, atual art. 85, §8º CPC/15, o qual 
dispõe exatamente do tema, objeto desta pesquisa. 
Ora, vimos que, se um diploma legal adota a sistemática de outra diploma 
legal no intuito de reger-se processualmente, não há a possibilidade de uma 
aplicação parcial de tal instituto legal, ou aplica-se em sua totalidade ou não aplica-
se. 
Ocorre que, no que concerne aos Juizados Especiais, observamos que muito 
se aborda e se discute acerca da gratuidade do acesso aos Juizados, alegando-se 
que a fixação dos honorários sucumbenciais acaba por ferir tão valioso princípio da 
lei específica. Contudo, entendemos que tal oferta de gratuidade não deve beneficiar 
a parte inadimplente, a qual acaba por tornar a atividade do credor ainda mais 
onerosa para ele; deve o réu, então, ser apenado com a fixação dos honorários 
sucumbenciais em sede de cumprimento de sentença, fazendo com que o credor 
tenha seu direito satisfeito e seu procurador seja tratado de igual maneira em 
relação a justiça comum. 
Sendo assim, não havendo a hipótese expressa de isenção de pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais e sendo que os Juizados Especiais são 
regidos pelo cumprimento de sentença (art. 523 CPC/15), só há que se reconhecer a 
aplicabilidade do art. 20, §4º, do CPC/73, atual art. 85, §8º CPC/15, combinado com 
os arts. 52 e 53 da Lei 9.099/95 e a concessão do direito de recebimento de verbas 
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